
DECLARAÇÃO PELA ABSOLUTA PRIORIDADE DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 

Nós, conselhos, organizações, redes, movimentos, coletivos, grupos e demais participantes 
reunidos em Brasília/DF, de 08 a 10 de dezembro de 2015, no encontro PELA ABSOLUTA 
PRIORIDADE DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, realizado no marco dos 25 anos do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) e no dia da comemoração dos 67 anos da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, reafirmamos nosso compromisso com a promoção, proteção e garantia 
dos Direitos das crianças e adolescentes. 

Nesse momento em que o país passa por um cenário de risco de retrocessos dos direitos já 
conquistados a partir das lutas históricas e contidos nos marcos legais, declaramos: 

         a nossa defesa do Estado democrático de direito brasileiro, sem retrocessos 
impostos por interesses particulares e antidemocráticos; 

         a absoluta prioridade para a ampliação de direitos de crianças e 
adolescentes e o não retrocesso frente aos direitos já conquistados, hoje 
ameaçados no Congresso Nacional e por cortes orçamentários; 

         a importância da manutenção e ampliação dos espaços de participação 
social, reformulando os seus marcos regulatórios para contemplar a 
participação formal de crianças e adolescentes;  

         a necessidade de consolidar a construção da Política Nacional dos Direitos 
Humanos de Crianças e Adolescentes, concretizando o ECA e 
responsabilizando os entes federados; 

         a prioridade nos orçamentos federal, estadual e municipal para o 
financiamento das políticas públicas que garantam os direitos das crianças e 
adolescentes;  

         a implementação e o fortalecimento das políticas públicas de promoção da 
equidade, de forma a garantir a igualdade na diversidade, considerando as 
questões de gênero, racial e regional, para os povos indígenas, ciganos, 
ribeirinhos, quilombolas, migrantes, da floresta, do campo, de fronteiras, bem 
como para a população de rua, LGBT e com deficiência;  

         a nossa indignação perante o avanço da violência em nosso país, tendo o 
Estado brasileiro como um grande violador dos Direitos Humanos, por ação ou 
omissão, e de quem aqui cobramos políticas públicas que respeitem os direitos 
de todos os cidadãos e todas as cidadãs brasileiras; 

         a importância de uma ação de Estado que possa garantir o direito à vida 
para nossas crianças, adolescentes e jovens, em especial, para a população 
negra e indígena; 

Por fim, reafirmando uma perspectiva de articulação e mobilização para o desenvolvimento de 
uma agenda democrática e afirmativa em Direitos Humanos das crianças e adolescentes, esse 
encontro promoveu espaços de reflexão, avaliação e perspectivas acerca dos direitos humanos 
com o objetivo de fortalecer o processo de participação para a 10ª Conferência Nacional e 
avançar na construção de uma Política Nacional de Direitos Humanos de Crianças e 
Adolescentes. 

 


